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EDr_t'aL :DE LIcI'1¬açÃo
PREGÃO ELETRQNICO SRP N* PE-nos/aoaa - stssa

PREÃMBULQ
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Pregoeira, Sta. ALINE l5l¬`Ll"l"O
NOBRE, ttomeada pela Portaria n"' 190Ei~A/2021-GAE, de 19 de agosto de 2021, e assessorado pelos servidores:
P./-'&Ul,O l'-IENRIQUE NLJNES NOGUEIRA (liquipe de Apoio) e \`1</A.LI5SOI*~l R..!ltBEI..O CRUZ (Equipe de
Apoio), nomeada através desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que a parm do dia 05
de agosto de 2022 até ãs 14h00min (horário de Brasília), atraves do endereço eletronico
l1ttps:¿ zlgllgognpras.comfIjq¡p_e_[_PttblieAccess (I-Êolsa. de Iricitagões 5 |,g;`1§›_‹,=;s1“f\cessoIdetttiEtcado no link --
accsso publico", em sessão pública por meio de corrtunicação via internet, itticiarsi os proccdimctttos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 18 de agoasto de 2022 as 08:l'l0min (horário de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 081-t01.rnin dara inicio ã
classificação das mesmas e no tnesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasilia) iniciarã a fomtaliração de
lances e tiocuttteittos de ltabil.i.tat;ão da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO SRP N”. 006/2022 -
SESA, identificado abai:-to, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condições estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e
tem conto subsicliaria a Lei n° 8.666, de 21/06/ 1993 e alterações posteriores - I_.ei de Licitações, da Lei tt” 8.078,
de 1 1 / 09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nf* 6.204/01', Lei Complementar n° 123 de 14 de
deaembro de 2006, Lei Clornplementar ti" 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nf' 155/2016, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto l\-“lunicipal n° 002/2015 de
22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, a.inda, pe.las disposições estabelecidas no presente edital e seus
aneaos.

Nesta licitação serã.o encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaiito:
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: Por demanda;
ORGÃO GERENCLADOR DA, ARI-': Secretaria de Saúde;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação sera em carater sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
'1U.D24/19;
LICITAÇÃO: O proced.irnento de que trata o presente edital;
LICITAN'I`E`,: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Vet'ificat,'ão atttalizada da sitttação juridica, cjttalificação técnica e oco1".tÕ.t11ico¬-financeira c
regularidacle fiscal que seja ez-:igida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Mtttticipio de MORADA NOVA que É sig-natãtio do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa Juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signatãria do contrato com a
i\dn¬tinis tração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Eh-:ecttnvo lvlunicipal, que realiaarã
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de bab`tl.itação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não ltouver recurso, elaboração da ara, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimettto de irnpugttação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do t:ittt.lar do Poder Ene Municipal, formada por, no
mínimo, 02 (dois) servidores que prestatão a necessaria assist-ãncia a Pregoeira rante a realirtação do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou ent_idade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatõrio, decidir sobre
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impugnação ao edita.l, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato:
PMMN: Prefeitura Municipal de MCIRADA NOVA;
D.O.M.: Diario Ollcial dos Municipios;
D.O.E.: Diário Oficial do Estado;
A.R.P: Ata de Registro de Preços;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORALUA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a parm de 05 de junho de
2017, l1tt1_:¿s;¿ ¿hlleontpr:t§,çç;g;1¿ Home/Publiçgccess (Bolsa gl; |,jgi1_;gções e Lei,|g`çs, 1 “fitcesso Identificado no
littl-t. - acesso pttblico.

ANEXOS
Í-tNI:'Í.}sÍ.C_') I - Termo de Referortcia
ANEXO II - ~ Minuta do Contrato
ANEXO III - Declaração de I-Iabilitação
r\NEl5{O IV - Declaração de Fatos Sttpetverdetttes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
.ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII ¬ Declaração de Inesistêttcia de Vínculo empregatício com o Município de Morada Nova
A]*§l'iXO Vlll - Declaração de Elal_¬›oração lttdependeme de Proposta
t\l\";I-DCE) IR - Minuta da Ata de Registro De Preço

1. no osiero
1.1. O objeto da present.e licitação o a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE MELHOR
Psososra ztrrta vas os srcrsrao os parcos Para A FUTURA z-toursrção os
Ma Tsarfus PrsztmNr-:NTE (soUn»-1MsNtros Mzãofco- Hosrmtras), ms:ra UMENTAIS
Mrfoƒcos E ouraos MaTeams, orsrnwtnos ao rUNc1oNztMrNro .oo szsrszua .or
sz-ft dor, Dssrs Mumcƒpro, os RESPONSABILIDADE na sscasrztma os sa Uns,
consome sspscrrrcrt çoss E Qwtnrroaoss coivsTztivrrts no fttvsxo I, no somtr.
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer Eterna individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os ane:-tos relacionados.
2.1.1. Cr°tDASTI¬l.Al\/IENTO: O l_icitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao Municipio de
MORADA NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera providencia-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente. de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, MORADA NOVA, Ceara.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
cortstatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente dcsclassificaclos do
certame, independentemente do preço proposto.
2-3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolttção, fusão, cisão, incorporação e
liq'ttidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incotttoraçã 
cj Que estejam cumprindo suspensão temporãria de participação em licitação ou itnpe ento de contratar com
a Pt-eteirurs de 1.\/1C)R_z^tDA 1-1t'_)V'.A/CE;
d) Que tertliarn sido declaradas iflidortcas para licitar ou contratar com a Adcnitiistração Pública;
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e) Que se apresentem co.nst;in.tidos na forma de empresas em consorcio;
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto a ¿blleompras.cç;[;1,{I-I,pme/Pttbliczfiigçgas
“Acesso Idendficado no linlt - acesso publico;
g) As pessoas enumeradas no artigo 9” da Lei N”. 8.666/93.
lt) Para os casos ettquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal N”. 12.840/13.
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do att. 34, da Lei Federal N”. 11.458/07, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123,/0t5, em seu Capitulo V - DO
acesso aos ítvreacaoos/tias aoutstçous stírsttcas.
2.4.1. Tratando-se de n¬ticroen¬tp.resas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: 'Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Técttico-Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, eaercicio da preferência e eaclusivitlade prevista na Lei Complementar N”. 123/06, alterada
pela Lei Complementar n” 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complernentar n” 155/2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credettciamento junto a
Eolsa de Licitações e Lciloes.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disportiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dara diretamente pelas licitantes através de pessoas devidantente
liabilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico íicara a cmgo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encami_nhame.nto de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da l.icitante, somente se dara mediante prévia definição de senha privativa.
2.5.5. E de ei-:clusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVA/CE ou ã Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das uansações
inerentes ao pregão eletronico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de peqtteno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos escigirlos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se contpromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1” da Lei Complementar N”. 123/06.
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, intplicara decadéncia do direito a
contratação, sent prejuizo das sanções previstas no art. S1 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MOR_o.I§.`JA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

s. nas rasas no raocesso Ltcrnrroato
3.1. O presente procedimento de licitação seguira o seguinte tramite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Recebimento das “propostas de preços” via sistema;
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Habilitação dotfs) licitante(s) melhor(es) elassiticadofis); Q/
3.1.o. Recursos;
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3.1.7. Adjudicação;
3.`l.õ. Hoitiologação;
3.1.9. Contratação.

4. DA FDRIVIA DE APRESENTAÇÃO DDS DÚCUMENTUS
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a] A p.roposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
la) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
L1ttps:f/'blleornpras.com/I-lonzgzlfuhlicfitceess “Acesso Identifieado no link - acesso publico, caso as
empresas não aneirarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões
*.doc, *.:-zls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição no.rmativa em contrário, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnoticos, f1.l.rncs ou copias en'i_ƒãr-
.i*.fT-.«~.r.%*, mesmo autenticadas, aclmitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, as propostas de preços e seus anesns, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários ã participação no presente certarne licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor jurarnentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contivercm prazo de validade expressamente
determ.inado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 31') (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira poderá tambem solicitar original de documento já autenticado, para tim de verificação, sendo
o licitante obrigada a. apresentá-~lo no prazo rnãaimo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
sol..icitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
htt_pç;¿ zl_3IIçompras.eom/Home¿BublicAceess, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o horario estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar~se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. CJ envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave. de acesso e senha.

l."arágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de
qtiaisquer mensagens erniticlas pelo sistema ou de sua desconei-tão. Ato a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
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Parágrafo Terceiro: Gs documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e. para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

s. na raorosra na 1=-asços
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado cXou anexada, ejtgtgdp a matçg de todos o§ pzgdutgs dels) Lptgjgl, com o valor unitário
por item e global por LC)'1"'fl em cot1form.idade corn o modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais õnus atinentes ã execução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecirnento e atendirnen.to as exigências de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as t.ransações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.5. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incl.uidas as remunerações, os enca.rgos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação lic.itada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro õnus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços,
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do .licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder as correções necessárias.
5.3.5. Nãg propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a
cont_ratação.
5.5.6. l*-la análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. C1 prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a (ill (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei bl”. 10.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciencia clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial qua.nto a especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e ã
legislação aplicãvel, notadamente ãs Lei N”. 10.520/tl2 e Lei l"~l°. 8.666/95.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atraves do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. QUALQUER l.lCI'l'A.l“-iTE Qlll.-.i SE IDENTII--*`lCAIt NA fiDlEi.'.  QUER l'it`.`_)Ii_l\flA
snxzi stitvtaxnu×znst~r1*n nxctuioo na nrsvura.
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s. nos Documentos na HABILITAÇÃD
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
nutnerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de l\»1'Oll.flDA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a S7 da
Lei N”. S.666/93, alterada e consolidada, l1abil.itar¬sc-ão .ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Prcgoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

aa HastLrr.u;:ÃoJuxtn1ca
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de ernpresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da ]unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação clo(s) socío(s) da. empresa.
b. ATO COÍNSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigo.r,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro dajunta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPP e RG
ou Carteira de I'-labilitação socio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das Pessoasjuridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial eu agência, apresentar o registro no Cartorio de Regisuo das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 1-`-'.'*tli.o FUNCIONAMEENTO expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, tro caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estantto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.'?64/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da coopera.tiva;
IV) Ata da assemblêia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das U3 últimas assembléias gerais extraordinárias.

6.3. REOULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
6.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidã negativa de dêbitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive cont.ribu.ições sociais), e ase na Portaria
Conjunta RFB/Pt_Êl¡i`l“{I bl”. 1.?5'l/14.
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6.3.4. Prova de regularidade para corn a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicil.io.
6.3.5. Prova de regularidade para corn a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
o.3.6. H CERTIFICADO DE REGULARIDADE Dlji SITUAÇÃO - CRS, OU lilQUIVALEl*~lTI:i., perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - P`G'I`S, da jurisdição da sede ou ftlial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.31. Paova DE tnnsnsrantzta na otl.:sI1¬os n×1aon~.»rPLrnos Pnrouvrs. A Justiça no
TR/*tBA.I_.I-IO, mediante a apresentação de Certidão I”-legativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1"' de ma.io de 1943, da jurisdição da sede ou flial do
licitante.

sa. QuaLr1=rc.‹rçÃo sconomtcoasrrvarvcstaa.
6.4.1 - fialanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social (2021), já exigíveis e
apresentados na forma da Lei (corn indicação do N” do Livro Diário, número de Registro na junta Comercial e
numeração cias folhas onde se errcontram os lançamentos, termos de abertura e encerarnento) que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser anralizados por indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
c pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaruras deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. l'-lo caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconomicas c. Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica c respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadaç.ão o Simples I“~Iacional.
a.) No caso de empresa recent-construida (há menos de D1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na. junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial., devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
EI`1'1PI.`C'5iã--É

b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas a publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
najunta Cornercial da sede ou domicilio da licitante, de:
b.l. Balanço' patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.5- Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração cias rnutaçoes do patrimonio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (`I..."l"'DA), an-aves de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de Ericerrarnerito, devidamente autemieado na junta Cornercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação fmanceira será aferida pela observãricia, dos indices apurados pelas
formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Índice de Liquidez Corrente: Gy

LC - .rltivo Circulante E ou 1°' l,5Ú
Passivo Circulante
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b) indice de Endividamerrto Geral

EG - Passivo Circulante + Exigível a longo prazo = ou sí 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabilitarla a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente ind.ice de En.d.ividamento Geral superior a 0,8
(oito dëciirios).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor cia sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de. Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
validade.
6.4.4.1. Na. ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
economica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n"` 11.101/2flIl5. Ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em .recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n”
11.lül/2005.
6.4.4.2. A empresa ein recuperação judicial/ ext.rajudici.al com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação economico-financeira.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as cerridoes de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no itein "6.4.1l-" acima.

as. QUai.isic.açÃo*1*acNica.
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível
com o objeto da licitação em características, devendo conter no mínimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado (VER ESPl:."`.ClFICID.ADE DE CADA LOTE), e;
c) assinanira e nome legível do responsável pela gestão do conuato. Esses dados poderão ser utilizados pela
`l*l\/llløflfll/till para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciiu junto ã pessoa
jurídica/ física emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, arnparados pelo artigo 43, § 3" da Lei n.”
S.666f1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias doas respecti.vas notas fiscais
de execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatorios do conteúdo declarado.

as DEMAIS nocUMEi~tros nn Hasitiração
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei hi”. 9.854/99, e ao inciso ÉOOÃIII, do art. 7°
da Constimição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos ein trabalho norumo, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de '14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a aclrninistração pública, nos termos do inciso lV do art. S7 da Lei N". 8.666/93 e da inexistência
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N”. 8.666/93). (ANEXO

6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com toelas as normas deterrninadas atravês deste Edital (ANEKO
III). .mg
6.6.4. Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), idos pelos orgãos
competentes da sede da empresa; _
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6.6.5. Apresentar Declaração de Inesistencia de Vínculo einpregaticio com o Municipio de MOMDA l?*¿I'OVr*t
do(s) sociofisj e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o ].icitanre concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no l\/ltinicípio de MORADA NOVA/CE., a dociimeritação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MORADA NOVA- CE. (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados rios demais subitens, cuja autenticidade e praao
de validade serão analisados pela liregoeira.
6.6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA/CH. devera
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.9. Se.rá inabilitado o licitante que não atender as eitigencias deste edital referentes á fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeiniosns ein seus conteúdos e formas.
6.6.10. As rnicroernpresas ou empresas de pequeno porte ou liiliilj) que possttatin restrição fiscal, quanto aos
documentos eizigidos neste certame, deverá ap.resei¬itar declaração, fazendo constar em tal documento tambrim a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de U5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. -fll~.'“l, §l° da Lei Complenieiitar N”. 123/O6.
6.6.lO.l. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito á
contratação, sem preiuíao das sanções previstas no art. 81 da Lei l*~l°. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MORADA NOVA/CE convocar os licitantes reinanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matria, todos os documentos deverão estar com o número do C.l\lP_l da
rnatria, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do Cl\IÍÍ] da filial,
exceto quanto ã certidão de débitos junto ii Receita. Federal, por constar no prdprio docurnento que É valido
t'anto para a matriz c filiais, bem. assim quanto ao certificado de regularidade Fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolliirnento os encargos centralizado, devendo desta fom-ia apresentar documento comprobatório da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matria e o fornecedor da prestação dos serviços for a tilial, os
documentos deverão ser apresentados com o núme.ro do CNPJ/MF rla matris e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP] /Ml-"` da filial aqueles documentos
que, pela própria nature;›'.a, forem emitidos somente em norne da tT1atri:=:;,

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no d.ocumento de que trata os itens anteriores, sujeita-se-á
as penalidades previstas na legislação.

1. na sessao rústica no Paiseito
7.1. O pregão será do tipo eletrriinico, o qual será realizado em sessão pública por meio da Jl\I'Il:.""Rl\iEÍÊ.
med.iante coiidiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: 11_,t'_t'p_i,-i:/ / liIlcoiripi'as_,,ç,rz_i;ii/I-IomefPub1iç¿çcess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do l.\/íunicípio de MORADA NOVA/CE, designado com a
Pregoeira, medi.ante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
l1trps:/ Xbllcor]g,pi'ris.ctim/I-Iome/' Liglgliggceess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.2. O licitante poderá enviar as infon-nações da proposta ele preços e participar das disputas através do sistema
eletrdriico. QÍÇ
?.2. A participação no pregão eletrditico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal .ransferivel do
licitante, e:-rclusivarnente por meio do sistema eletrônico observaclo as condições e limites de data e horário
estabelecidos.
7.3. A_BEft'I"URA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste
edital terá iriicio á sessão pública do pregão eletrdriico, corn a abertura e divulgação dos preços das propostas de
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preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua ace.itabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
ei-zclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. l`*~la hipotese de não haver ezpedieiite na data designada para a realização do ato, este será realizado no
prirneiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Ate a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassiftcando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para
aconipanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará., automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, ein
orclein decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
ezcltisividade nos moldes da Lei Complementar l."~¡i°. 123/06 e Lei Complementar l'¬›l°. 147/14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificacl-as as propostas de preços, a Pregoeira dará início á fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, eitclnsivamente, por rneio
do sistema elettõnico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2.. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os laiices serão ofertados lote a lote, pgdendo g,
dispqtg ocorrer gr; vários Igtes de gua úniqg gez.
7.5.4. O proporiente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primei.ro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente U2 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais
de U2 (duas) casas deciinais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder ás adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de la.n.ces, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrõnico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da
bora do encaminhamento da Pregoeira. A negociação será realizada por ineio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema iriformará a. proposta de preços de menor valor irnediatamente apõs o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apõs negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação o lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa coinpetitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada assificação final
das propostas de preços, a Pregoeira ei-:aininará a aceitabilidade do prirneiro classificado, especialmente quanto ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
liteferencia e a sua conformidade, decidindo inotivadainente a respeito e tendo efetivada a verificação da lieitude
de preços tliversos para itens iguais que tenbain sido separados por oe.asião de favoreciinento lícito.
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7.5.`l2. Tratando-se de preço .ineirequivel a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a
eitequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser furado, sob pena de tlesclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitanclo-se o
licitante desistente as penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitaiites que apresentarem preços ezcessivos ou inanifestamente ineitequiveis serão considerados
desclassiticados, não se admitindo coinpleinenração posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente itieiteqtiiveis aqueles que forem siinbolicos, irrisõrios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forein iguais ou inferiores
ã media daqueles apurados pelo Setor de Coinpras do Município MORADA NOVA/CEI, responsável pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que river apresentado a oferta com inenor valor, a Pregoeira
deverá negociar Cliretaineiite com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ahgztg g feghadg”,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) iriiiititos. Pipõs esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iinineiite dos lances, apõs o que ttanscorrcrá o periodo de tempo de até 10
(dez) miiiuros, aleatoriainente determinado, findo o qual será autoinaticameiite encerrada a recepção de lances.
7.62. Encerrado o prazo previsto no itcin 7.6.1., o sistema abrirá oportt1iiit.'ladc para que a licitante da oferta de
valor mais baiito e os das ofertas com preços até lllffa (dez por cento) superiores, ãqtiela possam ofertar um lance
final e fechado em até D5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo inenos U3 (três) ofertas nas condições detin.idas no item 7.6.2., poderão as licitaii.tes
dos melhores lances, na ordem de classificação, atá o mázimo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.6.3. r\_põs o termino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo larice final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitarites, atê o má:-timo de U3 (três), na. ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fecliado em atá cinco miriutos, o qual será sigiloso atê o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Pregoeira, auitiliado pela equipe de apoio, justificadaineiite, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender ás eidgêiicias de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconei-tão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrõnico poderá permanecer acessivel aos licitarites para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconeiião do sistema eletrõnico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reinieiada soiiicnte apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fa.to pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletrõnico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema derectará a ei-:istêiicia de situação de empate ticto. lilin
cumprimento ao que determina a l'...ei Complementar ii” 1.7.3/2006, a mieroeinpresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, tla Lei l--federal n" 11.488/2067, e que ofertou lance de atê
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa siniação de empate,
será convocada aiitoniaricarnente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de O5 (cinco) minutos,
iitilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao mellior lance registrado, soli pena de
preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a ezistência de outro em sima de empate,
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra sittiação de einpatc, o sisterna em.itirá
mensagem.
7.6.5.2. C3 sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
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7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma inoiivada, a intenção
de interpor recurso, ein campo proprio do sistema, no prazo de ato ?.fln¬.ti.ri (vinte iiiinuros) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo randomico), quando lhe será concedido o prazo de D3 (três) dias para apresentação
das razões do recurso no sistema: httpsif LwleoiiiprgacomfI-Ion@PubIicA,ç_c¿i_:fi. As deinais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar coiittarrazõcs dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
termino do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos eleiiieiiros intlispensáveis ii defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da mai¬.ifestação da inteiição de recurso, a Pregoeira coinunicará a retomada da sessão pública
com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, rio sítio eletroiiico utilizado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos iiiteinpes tivos e/ou siibscriros por represeiitante não lia.bilitado
legalmerite ou não identificado no processo l.icitatorio para responder pela proponente.
7.7.3. A fa.lta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste ed.ital, importará na decadência do direito de
recurso.
7.7.4. O acolhimento de recurso iinportará na invaliclação apenas dos atos insusceriveis de aproveitaniento.
7.7.5. A decisão ein grau de reciirso será definitiva, e dela dar-se~á conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: l1tg,zs',11/ bllcoin_p_r,as.eom/ I_-I¿:;in1.e/Piilijjçfiieeess.
7.8. ENCEIRRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata ci.reunstanciada, que inencioiiará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordein de classificação, a
análise da documentação esigida para hal:.~il.itação e os recursos interpostos, devendo ser a mesina
obrigatoriamente assinada, ao final, pela I-*regocira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço fmal seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitaiite declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) A Procuradoriajuridica do Municipio e/ou Assessoria juridica da Comissão, para Etna de analise e parecer;
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instriimento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira ii facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prossegiiimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sis terna eletrõtiico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anei-tos, os docuii.ientos de
habilitação, sol.icitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres têcnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a firn de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.9.2. No caso de desconeitão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico perinanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
rlesconezão da Pregoeira persistir por teinpo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser stispensa, e reinieiada somente apos comunicação ezpressa aos participantes, atravês de mensagem
eletronica Ú'Ii.‹iz') divulgando data e hora da .reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços /ofertas será declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a rodas as ei-tigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto elo
certaine a ela será adjudicado.
7.lÚ.`l. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
716.2. A intimação dos atos preferidos pela atl.niinistração _ Pregoeira. ou Secretário(s) _ será feita por meio
de divulgação na INTERN l1i.'l`, atraves do Sistema de Pregão Eletronico:
https:¿fi,/bIIeoiii,¡;i,i;,as.eom¿I;IoniefPg_I¬iIieAccç_ss “Acesso Ielenufieado no link - acesso ublieo”, no
“chat” de mensagem. ë/

s. na avaesisisiração E na acniranitinaon na rnoaosra nie. rneiços i:io(s)
I.IciTaisiTE(s) aRREMa'rarvTE(s)
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8.1. Encerrada a fase de lances e/eu negeciaçãe, depeis de cleclarade aceite e prece prepeste, e licitante
venceder devera encaminhar a prepesta de preçes final planilha cem es respectives valeres readequades ae
mener lance ebeclecende a redes es dades selicitades nesta clausula, deverae ser enviacles ae e-ntail de Seter de
Licitações da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA/CÍE 1lieitaeaemnfirtlggtlggE,gg¡]1,l1¡z), dentre de
praise má:-:img de 25 (vinte e quat , apes cenvecaçãe de piregeeire atraves de r/ser de sistentia de
pregãe eletrenice, para que e pregeeire preceda a uma breve an:=il.lse.
8.1.1. A prep-esta de preçes final censelidada devera ser apresentada em lingua pertuguesa, cem a identiflcaçãe
da licitante, sem emendas eu rasuras, datada, devidamente rubricada em tedas as felhas e assinada pele
representante legal, centende es seguintes dades:
a) Dades battcziries da licitante: bance, agencia e centa cerrente. Obrlgaterie semente para a licitante vencedera
da licitaçiirr. Neste case, es dades ljanctlries pederiie ser apresentades após e julgatnente da licitaçiie;
la) N eme de prepenente, endereçe, telefene, idenLificac:`=í.e (neme pessea jurídica), apesiçãe de carimhe
(sulestituível pele papel timbrade) cem. e Cl*-llf-'], e-mail da empresa e de respettsâvel;
c) Relaçãe des dades da pessea indicada para assinatura de (Í`.en1;rate, censtande e neme, CPF, RG,
naciena.lidade, naturalidade, estade civil, prefissãe, enderece cemplete, incluinde Cidade e UF, bem ceme cepia
de decurnente que dal pederes para assinar centrates em nernc da empt'esa, se niie fer e case de sdcie
administrader identificade ne memente da habilitaçae;
tl) Aptesetttar  , lítem ceme preçes cetnpletes, cemputaride tíedes es custes neccsstltles para e
atendimente de ebjete da licitaçãe, bem cerne tedes es i.mpestes encarges ufabalhistas, previdenciaries, fiscais,
cernerciais, tasas, fretes, seg-ures, cleslecamentes de pesseal, garantias e quaisquer entres enus que incidam eu
venham a incidir sebre e ebjete licitade e censtante da prepesta.
e) Descriçãe detalhada de elnjete, centende as infermações similares a especificaçae de Terme de Refenëttcia:
indicande, ne que. fer aplicavel, e medele, prare de validade eu de garantia, númere de registre eu inscriçae de
bem ne ergãe cempetente, quande fer e case.
8.1.2. Os licitantes que dei:-:arem de ane:-:ar na plata["ert¬na deste certame es decumentes ea-.igides ne item U6
(decumenres de ltalsilitaçäe), eu es que apresentarem em desacerde cem e estabelecide neste edital, cem
irregularidades eu invrilides, serãe censiderades inalailitades, nãe se adrnitirtde cetnplementaçae pesterier, cacete
es cases previstes nas Leis Cemplementares N”. 123/06, n” 147/14 e n” 155/16.
8.1.3. Censtatade e atendlmente das esdgettcias fizsadas ne edital, e licitante sera dcclarade ven-ceder, sende-lhe
adjudicade e elejete da licitaçãe, pele pregeeire, case niie haja intençšie de interpesiçae de recurse per qualquer
des demais licitantes.
8.1.4. Se e licitante desatender as exigências ltabilitaterias, e pregeeire examinará a eferta subsequente, permitida
negeciaçae - subitem 7.5.11 de edital, veriftcande a sua aceitabilidade e precedende a verificaçãe da laabilitaçãe
de licitante, na e.rdem de classificaçae, e assim sucessivamente, ate a apnraçäe de uma prepesta de preçes que
atenda integralmente ae edital, sende e respective licitante decl.arade venceder e a ele adjudicade e ebiete de
certame.
8.1.5. Quande redes es licitantes ferem inabilitades eu tedas as prepestas de preçes ferem desclassificadas, e
pregeeire pedera Fu-:ar ans licitantes e praae de U8 (eite) dias úteis para a apresentaçš-“ie de neva decuinentaçãe eu
de eutras prepestas de preces esceirnadas das causas que deram causa a inabilitaçae eu desclassiftcaçãe.
8.1.6. l-.lavende alguma restriçãe na cemprevaçae da tfegularidade fiscal, a micreempresa eu empresa de pequene
perte peclerá requerer e prare de O5 (einen) dias úteis, pre.rrep,-aveis per igual periede a criterie da administraçãe,
para regttlaiiaaçãe des decumentes relatives a regularidade fiscal, elaedecide e eadgide em l..ei.

8-.2 DA ACEITABILIDADE DA PRCIPDSTA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de negeciaçãe, a Pregeeira eztaminara a prepesta classificada em primeire lugar quan te a
adeqttaçaíe ae ebjete e a cempatzibilidatle de preçe em relaçfie ae rnattime estipulade para c trataçãe neste
Edital e em seus aneaes, ebservade e dispeste ne paragrafe ftnice de art. 7°” e ne § 9° de art. 2 ccrete n.°
1U.U24f20l'izl.
8.2.2. Sera desclassificada a prepesta eu e lance venceder, apresentar preçe final superier ae prece ntá:-ti1¬ne
fu-:ade (Acerdae n” 1455/2018 -'1`CU » Fleitarie), eu que apresentar preçe manifestamente inezsequível.
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8.2.3. Após a análise das Prepestas de Preçes, seráe desclassificadas, cem base nes Artiges 40, incise X, e 48,
incises I e ll, da Lei tiü 8.556/93, as Prepestas que;
a.) Apresentarem preçe glebal superier ae erçamente estimade para e ebjete deste edital, reqnisitade pele ergáe
requisirante da licitaçáe eu cem preces manifestamente inezrequiveis, assim censiderades aqueles que náe
venham a ter demenstrada sua viabilidade per meie de decumentaçáe que cempreve que es eustes des insumes
sáe ceerentes cem Os de mercade e que es ceeficientes de predutividade sáe cempativeis cem a ei-tecuçáe de(s)
ebjete(s) deste Edital;
bj Apresentarem preçes unitáries supctietcs aes censtantes na Pla.ni.l.ha elaberada pela Prefeitura Municipal de
Merada l'-leva/Ce;
8.2.4. Qualquer interessade pederá requerer que se realizem diligências para aferir a ez-requibilidacle e a legalidade
das prepestas, devende apresentar as prevas eu es indicies que fundamentam a suspeita;
8.2.5. Na hipótese de necessidade de suspensiie da scssae pública para a realizaçáe de diligências, cem vistas ae
saneamente das prepestas, a sessáe pública semente pedcrá ser reinieiada mediante avise prêvie ne sistema cem,
ne minime, vinte e quatre heras de antecedência, e a Ocerrencia será registrada em ata;
8.2.6. A Pregeeira pederá eenvecar e licitante para enviar decumente digital cemplementar, per meie de
Funcienalidade dispenivel ne sistema, ne praise de atê 24 Õ/l.l\l'il"E E QUATRÚ) l“lClRA5, seb pena de nãe
aceitaçáe da prepesta.
8.2.7. CJ praae estabelecide pederá ser prerregade pela l-`*regeei.ra per selicititcáci escrita e justificada de licitante,
fermulada antes de ftnde e praae, e fermalmente aceita pela Pregeeira.
8.2.8. Dentre es decumentes passíveis de selicitacáe pela Pregeeira, destacam-se es que centenham as
características de material efertade, tais ceme marca, medele, tipe, fabricante e precedência, alem de Outras
infermaçdes pertinentes, a eitemple de catáleges, fell-ietes eu prepestas, encaminhades per meie eletrenice, eu,
se fer e case, per entre meie e praae indicades pela Pregeeira, sem prejuiae de seu ulterier envie pele sistema
eletrêinice, seb pena de niie aceitaçáe da prepesta.
8.2.9. Se a prepesta eu lance venceder fer desclassificade, a Pregeeira examinará a prepesta eu la.nce
subsequente, e, assim sucessivamente, na erdem de classificaçáe.
8.2.10. Havende necessidade, a Pregeeira suspenderá a sessáe, infermande ne “chat” a neva data e herárie para
a sua centinuidade.
8.2.11. A Pregeeira pederá encamiriliar, per meie de sistema eletrêniee, eentraprepesta ae licitante que
apresenteu e lance mais vantajese, cem e ftrn de negeciar a ebtençáe de melher preçe, vedada a negeciaçáe em
cettdições diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Tambem nas hipeteses em que a Pregeeira náe aceitar a prepesta e passar á subsequente, pederá negeciar
cem e licitante para que seja ebticle prece mellter.
8.2.13. A negeciaçáe será realizada per meie de sistema, pedende ser aeempanhada peles demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a analise quant;e á aeeitaçáe da prepesta, a Pregeeira verificará a habilitaçáe de licitante,
ebservade e dispeste neste lildital.

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. A adjudicaçáe dar--sc~á pela Pregeeira quande náe ecerrer interpesiçáe de recurses, peclende ser também
adjudicade pela Atiteridade Cempetente. Case centrárie, a adjttdicaçáe ficará exclusivamente a carge da
Auteridade Cempetente.
9.2. .Ill llemelegaçi'-ie dar-se-i-i ei-tcltlsivarnente pela anI.íerit'.'lade cempetentc.
9.3. rlpes a bemelegaçáe de resultade da licitaçáe, es preces efertades peles licitantes veneederes des leres,
seráe registrades na .Ata de Registre de Preçes, elaberada cenferrne e Aneae IX deste edital.
9.5.1. Sera incluíde, na respectiva Ata e registre des licitantes que aceitarem cetar O predute/servi e cetn preces
iguais ae de licitante venceder na sequência da classificaçáe de certame. ëj
9.4. Cla licitantes classilicades em prirneire lugar teriie O praise de D5 (cince) dias, a centar da data de
.recebimenre da cenvecaçáe, para cemparecere.m perante ae gcster a lim de assinarem a Ata de Registre de
Preçes. CI pra:-re de cemparecimente pederá ser prerregade uma vea per igual periede, desde que ecerra metive
justilicade e aceite.
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9.5. Quande O venceder náe eeinprevar as cendicõcs babilitatõiias censignadas neste edital, eu recusar-se a
assinar a Ara de Registre de Preces, pederá ser cenvidade eune licitante pela Pregeeira, desde que respeitada a
Ordem de elassificacáe, para, depuis de cemprevades Os requisires habilitatõries e feira a negeciacáe, assinar a
Ata de Registre de Prcces.
9.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estaráe registrades redes Os ares de precedimente e as
Ocerrências relevantes.
9.7. A aureridade superier cenipetenre de ergáe de Origem desta lieitacáe se reserva ae direite de náe lienielegar
eu revegar e presente precesse, per razões de interesse públice decerretite de fate superveniente devidamente
cemprevade e Inediante fuitdaiiieiitacáe per escrire.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Prefeitura Municipal de Merada lileva, atraves da Secretaria de Saúde a qual será O Orgãe gester da .Ata
de Registre de Preces de que nata este edital.
10.2. A Ata de Regiane de l'-'reces elaberada cenferme O (Aneite IX) será assinada pele Qrdenader de Despesa
da Secretaria de Saúde, eu, per dclegacáe, per seu substirute legal, pela Pregeeira de Municipie e pele
representante de ferneceder legalmente credenciade e identificade.
10.3. Os preces registrades na Ata de Registre de Preces seráe aqueles efettades nas prepestas de preces des
licitantes vencedOI'es, bem cerne des licitantes que aceitarem cetar Os services/predutes Ora licitades cem
preces iguais ae de licitante venceder, na sequência de classificacáe de cei'ta.me.
10.4. A Ata de Regiane de lêreces uma vez lavrada e assinada, náe Obriga a Administracáe a limiar as
centratacõcs que dela pederáe advir, ficande-lime facultada a utilizacáe de precedimente de lieitacãe, respeitades
es dispesitives da Lei .Federal 8.666/1993, sende assegnrade ae detenter de registre de preces a preferência em
igualdade de eendicões.
10.5. O participante de SRP (Sistema de Registre de Precesj, quande necessitar, cfetuará aquisições junte ae
fer-neeeder detenter de preces regist.radOs na Ata de Regisne de Preces, de acerde cem Os quantitatives e
especificações previstes, durante a vigência de decumenre supracitade.
10.6. O fernecedei' detenter de preces registrades ficará Obrigade a fernecer O ebjere licitade ae participante de
SRP (Sistema de Registre de Preces), nes prazes a serem definides ne insnumeiite eentrarual e nes lecais
especilicades ne (Ane:-te I) - de '1."erme de Referência deste edital.
10.7. A Ata de Registre de Preces, durante sua vigência, peclerá ser utilizada per qualquer õrgãe eu enticlade da
Administi.'acáe l3'úbl.ica Municipal, li-.`.stadual eu Federal, na cendicáe de õrgáe Interessacle, mediante eensulra
previa ae Otgáe Gester de Registre de Pieces e cencerdáncia de(s) ferneceder(es), eenferme disciplina as
Legislações vigentes.
10.8. Os õrgáes interessades, quande desejarem fazer use da Ata de Regiane de Preces, deveráe manifestar seu
interesse junte aes õrgáes gerenciaderes de Sistema de Registre de l-iireces, O qual indicará O ferneceder e O
prece a ser praticade.
10.8.1. As cennatacões decerrentes da urilizacáe da Ata de Regiane de Preces de que t.rata este subitem náe
pederáe eitceder, per ergáe lnteressade, ae sematõrie de quantitative estabelecide parágrafe 4° de att. 22 de
Decrete l\/lunicipal n° 002/ 2015 de 22 de janeire de 2015.
10.9. Caberá ae õtgáe gerenciader de Sistema de Registre de Preces, para uriliaacáe da Ata per õrgáes
interessades da Adn¬iinisttacáO Pública, preeeder a indicacáe de femeceder detenter de prece reg-istrade,
ebeclecicla a erdem de classifieacáe.
10.10. Cl detenter de preces rcgistrades que descumprir as cenclicõcs da Ata de Registre de lireces recusande-se
a fernecer O ebjere licitade ae parncipante de SRP (Sistema de Regiane de Pieces), náe aceitande reduzir Os
preces registrades quaiide estes se ternarem superieres aes de inercade, eu nes cases em que fer declarade
inidõnee eu itnpedide para licitar e centratar cem a Adininistracáe pública, e ainda, per razões Êjnreresse
públice, devidamente fundamentade, terá O seu .regisne cancelade.
10.1.1. A Ceinissáe de Pregáe previdcnciará a publicacáe de eztrate da Ata de Registre de Preces na Imprensa
Oficial, ceme pede a lei 8.666/93 e suas alterações.
10.12. Ds preces registrades pederáe ser revisres a qualquer tempe em decerrência da reducáe des preces
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praticades ne meI'cade Ou de fatn que eleve Os custes des itens registradns, ebedecende aes parámetrns
censtantes na Legislaçáe Pertinente e vigente.
10.13. A Prefeitura Municipal de Merada I”~lOva, atraves da Secretaria, eenvncará O ferneceder para negeciar e
prece registrade e atlequá-le ae prece de merc.adO, sempre que verificar que O prece regisnade está acima de
prece de mercade. Case seja frustrada a negeciacáe, O fni'neceder será liberade de cempremisse assumide.
10.14. Náe liavendn êrire nas negnciações cem Os fnrnecederes cem preces regiatrades, e gester da Ata, pederá
eenvecar es demais fnrnecederes classiftcades, pedende negeciar Os preces de me.rcadn, eu cancelar O item, eu
ainda revegar a. Ata de Registre de Preçes.
10.15. Seráe censiderades preces de mercade, na preces que ferem iguais nu inferieres á media daqueles
apurades pela Adtnimsttaçáe para Os itens registrades.
10.16. As alterações des preces regisnades, nriundas da revisãn des mesines, aerãe publicadas na Imprensa
Oficial e ne quadre de avise deste Municipie.
10.17. As demais cendições centtatuais se ericenttam estabelecidas nO (Aneite - l\/linuta da Ata de Registre
de Preçes.
10.18. As quantidades previstas ne (Aneicn I) - Terme de Referência deste edital sáe estimativas máximas para
O periede de validade da Ata de Registre de Preçes, reservande~se a _/lclii¬I.inisttacáe da Secretaria, O direite de
adquirir e quantitative que julgar neccssárie eu mesme abater-se de adquirir O item especificade.
1.0.19. O cetitratn decerreiite de Registre de Preces, a ser firmade entre a Secretaria detentera de registre,
pederá ser femializade anavês de recebimeiite da Auterizaçáe de Cenipra/Services e de Neta de lrlinpeiihe pela
detentOi'a, eu eu tre instrumente similar que substituirá O insnumente cnnnatual nes cases previstes ne artige 62
e seus parágrafes da Lei n" 8.666,/93 e suas alterações pesterieres, Observande-se as cendições estabelecidas
neste edital, seus aneites e na legislacáe vigente.
10.20. Case a detenrera da Ata de Registre de Preçes se recuse, injustificadamenre, a assinar e centrate, a
autei-idade superier deverá ei-:tinguir Os efeites da hnmelegaçáe e da assinatura da Ata, sem prejuian da aplicaçáe
das sanções cabíveis.
10.21- O Munieipin de MORADA NOVA, cem a inrerveniência da SECRETARIA gereiiciadera da ARP,
assinará a ata cem a(s) vencedera(s) desta licitaçáe, ne praze máititne de 05 (ciiice) dias cerrides, cenrades da
data da cenvecacáe eitpedida per esse õrgán, seb pena, de decair de direite á cennataçáe, pedende ser
prerrngada semente uma vez, quande selicitade pela pa.rte, desde que ecerra metive justificade e aceite pele
(Í. O ti trata n te.
10.22- O licitante que, cnnvncade dentre de praze de validade da sua prepesta, nán celebrar a assinatura da
ARP, cleiaar de ennegar a decumentaçán crigida neste edital eu apresentar decuinentaçáe falsa, ensejar O
retardarnentn da ei-:ecucán de seu ebjere, náe mantiver a prepesta, falliar eu fraudar na eitectiçiãe de ebjere,
eempertar-se de mede inidõnee Ou cemeter fraude fiscal, ficará iinpedide de licitar e centratar cein O Municipie
de MORAIDA NOVA e será descredeneiadn ne cadastre de Municipin, pele praze de até 05 (einen) anes, sem
prejuíze das multas previstas em edital e ne cnnnate e das demais ceminacões legais.

ii. OA DURAÇÃO DA ATA REGISTRO na Pitacos DA. Porrris DE Recuases E OA
GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
11.1 - O praze de vigência da ata de registre de preçes será de 12 (deze) meses, cenrades a partir da sua
publicaçáe, cenferme Art. 12. de Decrete `?.892 de 23 dejaneire de 2013. O praze de validade da ata de registre
de preces náe será superier a deze meses, incluidas eventuais prerregações, cenferme O .incise II] de § 32 de ac;-,
15 cla I'..5,'i,,t'J_í'1 8.666, dc U'2,9.`,3¿.
11.2. As despesas decerrentes da Ata de Registre de Preçes cerreráe pela fente de .recurses da Prefeitura
Municipal de Mnrada l*~Ieva, a ser infermada da lavratura de cenrrate.
11.3. lwlán haverá eaigência de garantia de eitecuçán para a futura cennataçáe. Q/

ia. na PISOALIEAÇÃO E nas Ai.*rERAçOE.s OO OONTRATO
12.1 - A fiscalizaçae de centrarn dar-se-á nes terrnes de art. 67 da lÂ,.ei Federal 8.666 de 1993, será designade
representante para acempanlziar e fiscaliaar a ennega des bens e/Ou services, anetande ein registre prõprie tOda.s

PFIEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. IIIIANCEL CASTRC, N". 726 ‹- CENTRC - NICRADA NCVA - CEARA» CEP E2EI40.IJOIII

CNPJ III? TEE Ii-IIINIJU01 00 - CEF DE 820 171-4 E MAIL' Ilcltaennmnfietltlnelt nem br



_1%

-lí-

É-'il'
Ii.

I@ lr
Esraoo no CEARA .¢,«,,,,_, _, ,,‹s.

PREFEITURA MuN|c|PA|. DE MoRAnA Nov if
as ocorrências relacionadas a eaecução e dctcrrninando o que for neccssãrio ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
12.2 - A fiscalização não eirclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitõrios, e, n.a ocorrência desta,
não implica con-espons-ab.i.l.idade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
10 da Lei Federal n° dõtiti/93 e suas alterações.
12.3 - Cl representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relac.ionaclas com a
eaecucão do contrato, inrlicanclo dia, mãs .e ano, bem como o notne dos funcionários ã regularização
evennialmente envolvidos, determinando o que for necessãrio ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encami.n1¬|ando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
1.2.4 - No interesse da CONT1U\_'1`J\l\l'l"E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos podera ser
suprimido ou acrescido até o lirnite de 25'-'rã (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse lirnite, por acordo et1tre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso ll da
Lei n" 3666/93.
12.5« No interesse da Administração, o valor in.icial atualizado da contratação poderã ser aumentado ou
suprimido ate o Limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundarneuto no art. 65, §§ 1° e 2”, da Lei n°
8.666/93.
12.6- A Licitante Contratada tica obrigacla a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acrescirnos ou
supressões que se fizerem necessarias.
12.7- l\lenl¬.um acréscimo ou supressão poderã ez-:ceder o limite estabelecido nesta condição, esceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

13. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORIVIA DE PAGAMENTÚ
13.1.. Poderão ser lirmados contratos, que serão tratados de forma autõnorna e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrog-ações, alterações e rescisões.
13.2. HAS ORDENS D.I-Li C.Úlv1`PRAS: Os produtos licitados] contratados serão entregues rnecliante expedição
de OH_D.I:INS DE COl'vl`1“R.AS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a coriveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
Financeira da CClNTR_ATA..N*I*`I.:i.
132.1. A Ordem de Cornpra emitida conterã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sirnile ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro municipal.
112.2. C3 contratado deverã entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidacle em que receberã o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais detertninados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Clon¬.praXscrviço;
la) No praao de no mã:~timo de 20 (yjmej dias corridos, apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço no
horãrio de 0711 ãs 1311 (horãrio local).
1.3.2.3. O aceite dos produ tos/serviços pelo orgão recebedor não ertclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anczto deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
13...'?..4. Os produtos /serviços devem ser entregues conforme solicitado na Clrdem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especiñcações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de Referãtrcia e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
13.3, Para oa pt-o.;loo_¬.s /serviços objetos deste certame, deverã ser emitida fanara e nota tÍ.sca1®1ome do da(s)
unidade(s) gestorafs) do Municipio de Morada Nova/ CE.
133.1. As informações necessãrias para en-iissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidadefis) gcstora(s].
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13.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ãs nomras e exigências
especificadas neste cclital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser
de imediato ou no prazo mãximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrurnento.
13.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referërrcia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judic.iais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciãrios, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verifrcarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsahilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanlramento pelo orgão interessado.
13.6. O prazo para pagamento serã de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fantra pela Ciontratacla.
13.7. O pagamento somente serã efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que eonterã o detalhamento dos produtos entregues.
13.71. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
13.8. I-lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ticarã pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneado.ras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se~ã apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
'13.9. Serã efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
'13.9.1. Não produziu os resultados acordados;
13.9.21. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
13.10. Antes do pagamento, a Contratante realizarã consulta. para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
13.11. O pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancãria de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancãrio indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
13.12. Serã considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
13.13. A Contratante não se r-espotrsabiliaarã por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
13.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de algutna forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), d.iv¬u1gado pela Fundação C-letúlio Vargas, no period.o
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro~rata temporis" para as
atualizações nos subperiodos inferiores a 3D(trinta) dias-
13.15 - lÂ`Jever-ão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos d.este Contrato por esgomnto do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da famra, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
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14.1. PR._E'.C.OS: Os preços ofertados devem ser apresentados corn a irrcidéncia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de ltrcro.
14.2. REA_]US'TE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese qa qual poderá seg utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
14.3. llF.EQLll]f..lBRIO ECONOMTCO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, pororn de conseqiiéncias incalculávcis, retardadores ou irnpeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econõrnica extraordinária e.
extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e ten-no
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuara.m inicialnrente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Adrnirrist.ração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manuterrção do
equilibrio economico-financeiro irricia.l do contrato, na. forma do artigo 65, ll, “tl” da. l'_.ei N". 8.666/93, alterada e
consolidada.

rs. nAs onatorrçöezs na coNTRA'rANTE
15.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTR.A'l¬ADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
15.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as cond.ições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Connratual, inclusive com o fornecirrrento do objeto do certame, consoturte estabelece a
Lei Federal ns 3.666/ 1993 e suas alterações.
15.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, poclerrdo, em decorréncia, solicitar
providências da CON*.l"R.ATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
15.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
15.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
15.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniéncia da CON"1`RATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
15.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
15.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
15.9. Exigir o cumprimento de todos os cornprorrr.isr-.os assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
15.111. Notificar a Contratada, por escrito, sobre inrperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para. que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
15.11. lixigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e ter-npestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, ttaba.l.histas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
15.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conforrnidadc corn o art. 73,11, da l'..ei nf' 8.666/93.

rs. nas osaroaçorss na cor~traA'rAnA
16.1¬Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conforrnidadc com as condições e prazos
estabelecidos neste lildital, no Tenno Contratual e tra proposta vencedora do certame;
16.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
corrdições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; Q]
16.3- Providenciar a irnediata correção das deficiéncias efou irregularidades apontadas pela Contrata ,
16.4- Arca: corn everrnrais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiéncia ou
irregularidade conretida por seus empregados e/otr prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
16.5 -- Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
cont.ranral, inclusive as obrigações relativas a salários, previdéncia social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providéncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprirnento das leis trabalhistas e específicas do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
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16.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando irnplica.rem em indagações de caráter técnico, h.ipotcse em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
16.7 - lílubstituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações corrstantes no Termo de Referência, no prazo lixado pelo Oestor do
Contrato.
16.8 - Providenciar a substituição de qttalquer prolissional envolvido na execução do objeto contrattral cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATA_l\lTli`..
16.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente corrdições de defeito ou em
desconforrrridades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
16.10 - I-lemover, ãs suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/' ou aquele em que for constatado dano ern decorrénci.a de transporte ou acorrdicionamento, providenciando a
substinrição do mesrno, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialtnente.
16.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 c 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 3.1375, de 195713);
16.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tocnicas, as leis e os regularrrentos
pertinentes.
16.13. Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo tro título Il, capítulo V, da CLT, e na
l.i"ot.'ta.t'ia n.° 3.4613/77, do Ministério do 'l`raball1o, relativos a segurança e higiene do trabalho, bern corno a
Legislação cotrelata em vigor a ser exigida.
16.14. Repor irnediatamerrte, sem onus para a CONTRATANTE, as peças srrbstinrídas em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou petsistêrrcia do problema objeto da revisão.
16.15. Arcar com todos os onus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
16.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto tra condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, trem perm.itir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
16.17 - Vcdar a utilização, na execução do objeto, de ernp.regado que seja familiar de agente público ocuparrtc de
cargo em comissão orr função de confiança no orgão Corrtratarrte, tros termos do artigo 7° do Decreto tr” 7.203,
de 2010 cumprir com as demais corrdições constantes na proposta apresentada na licitação.
16.18 - Para o(s) 1ote(s) de equipamcnto(s), a. mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no
rnínimo 01 (um) ano contados a partir da data da crrtrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o
funcionamento do(s) mesmo(s).

17. nas rrrrrsartçozs E sarvçons A_DMn-rrs'rR.aTrvAs
17.1. Adora-se como critério de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis etn editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sarrciona.mento com o impedimento de licitar e contratar corn a União,
listados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
TCU/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 1l.l.52l)/21.102, com respectivos prazos de duração: ®/

'¬u` zvzrvrosz _ sAN_çon§_ouE sexto .arr.rcADAsz_ ___,
1-- lãotjar a classificação corno m.icroe.mptesa ou empresa de _ _ _ _ _ _
Pefliuerro berre Para obtenção rle tratar-r¬.errto favorecido em 1' lmpllcllflwfllü dt hüliflr Fem lmfiüdü de' HD nmmw*l(um) ano. Acotdão TCU /PL 11° 31374- / 21111.licitações i.ucentivadas ou não.

il- Descrrrnprir prazos estabelecidos pelo Ptogooirt-1 Cltlrtlflto _ _ _ , ,
__. . ¬ _. - . _¬. 2. lrrrpedrnrerrre de lrcrrar pelo periodo de, no rrrrrume, 4a s..;_~~.-.ao ele lrerrar,-ao para qualquer manifestação na sessao r - I

( attt ) meses.pública, gerando tumulto e atrasos no certame. qu 1'
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j Ill-I-l_I í-I

 _í

'L
rfIll- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao

pftljlicn tzrtr não rtrrrnliver n proposto r'.'rt't frtsc CIE* fltcittiçiio.
3. l.mpcdin'rento de licitar pelo período de, no rrrtrrimo, 6
(seis) meses.

I-|-orrri-III:-r l t _=¶.| rrr _-_ -ii-_-_-l l _

lV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

4. Irnpe.dimento de licitar pelo período de, no m.ir1_i.tno, 6
(seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a fmsração do certarne em qualquer
sentido.

11 š'

5- Irnpedirrrento de liciI.ar pelo período de, no rnínimo, 1
(um) ano.

a 

í H um-_

Vi- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contra taç ão .

E. lr-nped.imer-ito de licitar pelo período de no m.iu.imo 5
(cinco) anos.
7. Comunicar ao l.\›l.in.istério Público Estadual e ou liedera
pa ra apurações de sanções de ordem penal.

I I I-I'-l_I"I@í1-I

Vil- Não manter as condições habilitator-ias durante a
execução do contrato ou da vigência da at.a de registro de
Í11'E `O'ã.__l.._.Ef....... ..._ __..

El. impedimento de licitar pelo periodo de, no rrrirrimo, 6
(seis) meses.

Vill- Não tentar' a nota de
empenho/ não assinatura da Ata.

9. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano.
1o. lvlulta de, no mínimo, 1fl'i«*'ú (dez por cento) do valor
do contrato,/nota de ernperrho.

 -

1.31- Entregrrr o objeto fora do prazo estalaeleeido no edital e
termo de referência.

11. Advertência
12. Multa de, no mínimo, fl,5 Ê'/e (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido limitada a 20 vinte dias. A os o vi ésimo diar F' E
.oderá ser considerada inexecu .ão total ou arcial doP Ç P
objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

I I É

13. Advertência;
14. lmpedimen to de licitar pelo período de, no mir¬rimo, 1
(um) ano.
15. Mtrlta de, no rninirno, 1Ú".‹”s (dez por cento) do valor
do contrato/nota de ernpenlro.

¡ mz-zíí

KI- Substituir o objeto fora rio prazo estabelecido.

16. Advertência
17. lvlulta de, no n¬rinim.o, 0,5”/ir (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valer do material não
substituido, li-tnitarla a 20 (vinte) dias. rlpos o vigésirno
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial do
oljrjeto.

Z t t __=I_-I

lili- Deixar tie realizar ou atrasar a itrstaIaç.ão ou montagerrr
do (5) eq-Lripamento quando previsto no edital e termo de
refe.rência.

13. Advertência
19. impedimento de licitar pelo periodo de, tro rn.in.i.mo, 6
(seis) meses.
IU. Mtrlta de, no rn.ín.i.mo, IÍI,5'-fa (meio por cento) por dia
ele atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. ®)

ía _ í*

NIII- Deixar de entregar documentação origirral exigida
rreste Edital durante a licitação ou corllrrrtação.

XIV- Cornportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando p1'ejui1so a rldfllioíãtrflção ou
demr_rnstrando ofensa ao ordenarnonlo jtlridiüo; 11o
regr-araerrto de edital, aos licitantes, ã rldirrinistração E: ã
societlarle. _

21. Multa de, rre rnirrirno, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor tola] csliifllsflo pare
o itern ou lote.

I-l_Ç_|-|_'PI'I'I'I

22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.in.i.rno, E
dois) anos.C

23. Mrr]_ra de, no nrínirrro, ltlvís (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

I _ I -1-
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}fV-- fiometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
eagratados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes
aos m.onitoramentos técnico-operacional E adruitiiatrativo do

A gerenciamento contraraal.

24- Impedirneflto de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no minimo, lfl°/i (dez por cento) do va.Ior
do contrato/nota de empenho.
ZE. Comunicar ao Ô-iinisteno Público Federal e ou
Estadual.íí.__í__ |

27. lmpedi.-mento de licitar com a lJlvl_M1`\l pelo periodo
de, no minimo. l (urn) ano.

XVÍI~ Deixar de eirecutar qualquer oI;irigaçã`o pactuada ou
prevista em Iei e no ed.i1:al da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade.

H I

H I ___í_í _ il- 

28. Impedimento de licitar com a PMl\iI_l*¬I por, no
minimo, 2 (dois) anos.

-I

XVIII- I`*¬›Ião celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Imped.i.mento de Licitar com o municipio de Morada
I”-lova por, no minimo, lfium) ano.

I   í ¡

ÍP^ÍT.`f›=l'- lneaecnção total, previsto na Lei Büüü/93 e Lei
10.520/ZÚÚE.

}Ú{- Ine:-:ecução parcial do objeto previsto na I'..ei 3666/93 e
Lei 1C1.52Ú/21302.

 I

Bo. Impedimento de licitar com a P1\¿[MN por, no
mínimo, 2 (dois) anos.
31. Multa de, no mínimo, Êllifú (vinte por cento) Sobre O
valor do contrato/nota de en1pen.l1o_onH¬valor daparcela. Fl
32. Impedimento de licitar com. a PMIMl~»l por, no
minimo, 1 (um) ano.
33. Multa de, no mínimo, lüfffú (dez por cento) sobre o
valor corrcspond.cnte a parte não e:-tecutada.

I-LI I íllfliíl-Ií III

i l"'§_}{l~- Denegrir ou caluniar equipes tricrtica e da Pregoeira,
bem como pessoas que integram os processos da Pit/ll\/Ilsl,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apreaeutação de provas pertinentes ou a
apresentação de pro‹v-as infuodadas, em processo
adrrrinistrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal. Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco)
ano.

J I I \-|_Ç 11511. _-I|I'I@I'_-I I

1=ü§_II- Cometer t`raude tiscal ao re-:oIl¬_imeuto de quaisquer
t1:iI_iu1:ris.

I¬

com a r\_dn1inisr_ração cm virtude de atos i.I.icitos praticados.
ÊGUII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar

35. Declaração de iuidoueidade I

36. Declaração d.e inidoneidade
I I' F1 Ii- _ É _

fl 1 If I ' 1. 'I II -F IFDUV- Frustrar ou fraudar mediante ajuste comb1nac,:ao ou
qualquer outro eitpediente, o carater competitivo de
procedimento licitatorio público.

I 33-'. Multa de até 20”/zz do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
33. Publicação eittraordinãria da decisão condenatciria.

}{1'{V- Impedir, pi:r1,1,1rI"_ia_r ou Frauclar a reitliiaçítü Ele

qualquer ato de procedimento licitatorio público.
35. Multa de até 2Íl% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
4D. Publicação eittraordinãria da decisão condenatória.

\.l.|.| I1_'Ií-iiííí.

`i{}~f`i.7l- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pcssoa
iuridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

Í'4Í`}*-=f'VTl- lvIan.ipular ou fraudar o equilibrio economico-
F.nanceiro dos contratos celebrados
com a administrai;ão pfilllica

41. Multa de ate .'?.Ú*l"ú do fa t|.1ramento bruto do iiltirno
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão condenatória.
43. li-flulta de até 20% do faturamento bruto do último
ei-tercicio anterior ao da instauração do processo
adrnin.istraI:ivo-
4-il- -I.3ul',ilica_ção e.ittraord.i.n:-i1'ia da 1;Ieciaiír,i criridenatriria-

'flíi _ 2 Z
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17.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicaclos tempestivamente e .indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ticarã a criterio da Pl\/EMIR] que devera eitaminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMIF-J, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
17.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% {r;Ie.z por cento) sobre n valor do contrato, a Pit/iÍ'i\/IN,
poderã proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará as
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de I`.`Jecla1-ação de ldoneidade para lici1:a.r ou contratar com a Administração Pública, prevista no nt. 7°
da Lei n° 10.250/21302.
17.4. As multas porventura aplicadas serão descontaclas dos pagamentos devidos pela lF'lÍ\fI'I.\/I'l.“-l ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas c.urnulativa1uente ãs demais
sanções previstas neste Edital.
17.5. O licitante/contratado serã informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de eitercer a
defesa prifvia no prazo de O5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da l.ei ri” 9.784-/1999.
'l`7.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo serã encaminhado para as
a.nãI.ises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
17.o. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao inãzdmo de 10 (dez) dias, a con tar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

is. na Rescisão coNTaz-fruit.
18.1. A ineaecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos art.igos 77 a 81 da Lei n" 8.666/93, de 21 /O6/ 93;
13.l.l. A Rescisão de contrato poderã ser:
a) Dcterminada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666,/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, "l”, letra "e", da mesma lei;
Is) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecirnento no 1" do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos
termos da legislação vigetite.
18.1.12.. A Rescisão administrativa ou amigável serã. precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
181.3. Os casos de rescisão contratual serão fon-nalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditorio e ampla defesa.
18.2. Constituem motivo para rescisão do tlontratoz
a) CJ não-cumprimento de clãusulas cont.ratuais, especificações e prazos;
b) (Í) cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos est.ipulados_;
d) CJ atraso injustiticado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
f) C) desaten.di.mento das deternrinaçoes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
eaecução, assim como as de seus superiores;
g) Cl cornetitnento reirerado de faltas na sua eitecução, anotadas na forrria do parágrafo prirneiro do artigo 67 da
Lci n" 8.6615, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvëticia civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

FREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MCIRADA NÚVA
AV. MANOEL. CAETRD, H”. TEE - CENTRE! - MORADA NUMA - CEARA- CEP E2s4tI.oDo

CNPJ tl? 'Isa s4tIinnn1 na - CEF as 920 171-4 E. MAIL' |ieItacaemn@out|e-ek corn hr



U-me .--.er z..
' '_ ,psd '-rpg,

_- _. - ,ts -ss*
,il '-«-.1 -,gi

š;-'¿~_ti*.. n._ É/1
EsTAoo no CEARA ,,,_, ,_ _,,

PREFEITURA MuN|c|PAL oe MORADA NOVA '*fi*flHfi'e
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a ei-:ecução do
Contrato;
lt) Razões dc interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justiticadas c determinadas pela n¬rá:=ti.rna
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e et-:aradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Adniiiiistração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parágrafo primeiro rio artigo 65 da Lei n” floóó, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
nr) A suspensão de sua ez-tecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 'l2O (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprcvistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assurniclas ate que
seja norrnalizacla a situação;
n) A ocorrência de caso forniíto ou força maior, regularmente comprovada, irnpcditiva da et-tecução do cont.rato;
o) (Í) descumprimento do disposto no inciso V do a.rt. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) C) reconhecimento dos direitos da Admirristração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subconttatação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrern, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

19. DA FRAUDE E na coaaurção
19.1. .As licitantes tlevern observar e a cont_ra.tada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontrataclos, se admitida subconttatação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "pratica frauduIenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de eitecução de contrato;
c) “prática conluiada": esquernatizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais l.icitantes, com ou sem o
conbecimen to de representantes ou prepostos do órgão licitador, visanclo estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
cl) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretarnente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a eaecução do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o et-:ercicio do direito de o organismo financeiro multzilateral
promover inspeção.
19.2. bla hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraurlulentas, conluiaclas, coercitivas ou obs trutivas ao participar da
licitação ou da ei-tccttçfão um contrato financiado pelo organismo.
19.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a I.icitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser fmanciado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro muldlateral., mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
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documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
19.4. A contratante., garantida a previa defesa, aplicará as sanções adrnirtistrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em prãticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

au. comsutiras, RESPOSTAS, sorri-tMENTo, Dtttoervctss, auvooaçao E DA
ANULAÇÃO
20.1. Us pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, gzg' 11,3 [três] dias t'11;ej§ anteriores ã data fu-tada para abertura da sessão pública. eitclusivamente por
meio eletronico, no endereço  ,no liorãrio oficial de Brasília/DP".
Indicar o n° do pregão e a Fregoeira responsavel, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
20.2. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos rcsponsãvcis pela elaboração deste Edital e seus aneitos, decidir sobre a
impugnação no prazo de ate 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
20.3. Decairã do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física
e/ou juridica que não o fizer dentro do praao fisado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
20.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirã de participar do processo licitatorio ate
o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.5. Não serão conhecidas as irnpugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante
n.ão habilitado legalmente.
2015. .As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
20.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do
edital serã designada nova data para a realização do certame, ezrceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
20.8. Qualquer modificação neste edital serã divulgada pela mesma forma que se deu ao testo original, esceto
quando, irtquestionavelmettte, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.9. Qtialquer modificação neste edital serã divulgada pela mesma forma que se deu ao testo original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Pregoeira ou a autoridade Superior,
poderá promover diligências no sentido de. obter esclarecirnentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementam a instruçã.o do processo, vedada a irielusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, Estando o

_ tazo para a resposta.
g0.“l'l. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze--lo no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
20.12. 'REVCIGAÇÃÚ E A_l`*~l`UI_.AÇÃD: C) Município de Morada Nova /CEL podera revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condiçoes e eitige11cia.s deste edital, na veracidade e autenticidade das inforniaçoes constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a ineidstência de fato impeditivo ã participação da pessoa jurídica, bem como
de que devera declarados quando ocorridos durante o certame.
21.2» Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderã ser:
a) anulada, a qualquer ternpo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
13) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
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21.3- Todo o procedimento licitatdrio de que trata este edital sera rcgtistrado no horario oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
21.4 - Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e local.
21.5- liiste edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, nf* 726, Centro, no horario das 08:00 até as
11:30 hora.s, ou podera ser lido através do site:  .br, wvv¬.v.tccz§¿Ç_zg¢;l ou
l1tI_:[gS:_[_,{l;z,Llçç~inpras.com/Hoine/PulslieAcce__,e=fi_,
21.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente normal., Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MCIRADA l*-TCIVA, localizada. a Av. Manoel Castro, ri” 726, Centro, no
horario das 08:00 até as 11:30 horas.
21.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
tem-1r_is da legislação pertinetite.
21.8 ~- Qualquer modificação no Edital eaige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
testo original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, eaceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação tias propostas.
21.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falhas que não alterem a
sul:.~stãncia das propostas, dos docurnentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fms de 1ial:›il.itação e classiticação.
21.10 - Us licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Adrninistração
não se.ra, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
21.11 - O licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do ser-viço, se for o caso, para
representa»-lo na eaecução do contrato.
21.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anesos, ei-:cluir~se-a o dia do inicio e incluir¬-se-
a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22. DO FORO
22.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando~se,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seia.

Morarla l`*-lova-CE, 29 de julho de 2022.

Pregoeira Clficial
l~'ClR'l`ARTA l*~›l“ 1908-A

Pl;lEFEI'l`l_iRA MUNICIPAL DE MIÍÍJRÀDA NOVA
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